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APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO  -  PARCIAL  PROCEDÊNCIA  –
DECLARAÇÃO  DE  NULIDADE  DA COBRANÇA DA
TARIFA DE CADASTRO – DEVOLUÇÃO EM DOBRO –
IRRESIGNAÇÃO  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA –
TARIFA  DE  CADASTRO  FIRMADA  APÓS  A
RESOLUÇÃO  DO  CONSELHO  MONETÁRIO
NACIONAL Nº  3.518/2007 – TARIFA DIRECIONADA À
COBERTURA  DE  CUSTOS  ADMINISTRATIVOS  DO
INÍCIO DE RELACIONAMENTO ENTRE AS PARTES -
RESP.  Nº  1.251.331/RS -  COBRANÇA  NÃO
DISCRIMINADA  NO  CONTRATO – ÔNUS
PROCESSUAL  DA FINANCEIRA EM  DEMONSTRAR
TRATAR-SE DE NOVO CONSUMIDOR E INCIDÊNCIA
ÚNICA  DA  TC  –  ILEGALIDADE  VERIFICADA  NO
CASO  CONCRETO  –  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO  –
AUSÊNCIA  DE  IRRESIGNAÇÃO  -  PRECLUSÃO –
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DE  TRIBUNAL
SUPERIOR  - ART.  557,  CAPUT,  CPC  DE  1973  -
SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.

Incumbe ao julgador analisar a legalidade das tarifas em
consonância com os dados existentes nos autos e, só
então,  decidir  acerca  da  legalidade  das  cláusulas
pactuadas entre os litigantes.

O fato de ser o autor cliente novo ou antigo ao tempo da
assinatura do contrato, bem como a incidência única da
alegada TC deveriam ter sido provadas pelo réu, (já que
a tarifa de cadastro só pode ser assim denominada e
revestida  de  licitude  se  cobrada,  uma  única  vez,  no
início do relacionamento entre as partes), de modo que
cabe a ele suportar o ônus da sua omissão processual.
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Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível (fls.  124/134) interposta pelo Banco
Itaucard S/A buscando reformar a sentença (fls.  119/122) proferida pelo MM.
Juiz de Direito  da  3ª Vara  Mista  da  Comarca de Cabedelo que, nos autos da
Ação Ordinária de Repetição de Indébito movida por Rosineide Ferreira Pinto,
julgou parcialmente procedente os pedidos formulados na inicial para declarar
a nulidade da cláusula alusiva à cobrança de tarifa de cadastro, determinando
ao banco promovido a devolução  correspondente entre o valor cobrado (R$
590,00) e o valor máximo da média de mercado (R$ 59,00), totalizando R$
531,00 (quinhentos e trinta e um reais), na forma  dobrada, por reconhecer a
má-fé contratual, totalizando R$ 1.062,00 (hum mil e sessenta e dois reais),
incidindo correção monetária desde a data da contratação e juros de mora de
1% (um por cento) ao mês a contar da citação.

Condenou, ainda, ambos os litigantes ao pagamento das custas
processuais  pro  rata e  honorários  advocatícios,  estes  compensados  na
proporcionalmente na forma do art. 21 do CPC/73, fazendo a ressalva do art.
12 da Lei nº 1.060/50 quanto ao beneficiário da justiça gratuita.

Nas  razões,  o  apelante/promovido pontua:  a)   liberalidade  das
partes na formalização da avença; b) diretrizes do  pacta sunt servanda e o
princípio  da  segurança  jurídica  aplicada  ao  caso;  c)  inexistência  de
onerosidade excessiva;  d)  legalidade da cobrança da tarifa  de  cadastro;  e)
necessidade do fiel cumprimento das cláusulas livremente pactuadas. 

Devidamente  intimada,  a  parte  adversa  não  apresentou  as
contrarrazões ao recurso aviado (fl. 169).

Parecer  do  Ministério  Público  opinando  pelo  provimento  do
recurso, declarando a legalidade das tarifas cobradas (fls. 75/85).

É o relatório.

Decido.

Inicialmente,  insta  esclarecer  que  ao  presente  caso  serão
aplicadas as disposições processuais inerentes ao diploma estabelecido na Lei
nº  5.869/73,  tendo em vista  que  os  atos  jurídicos  processuais  (sentença  e
Apelação  Cível)  tiveram  seus  efeitos  consumados  ainda  sob  a  égide  do
regramento anterior, mesmo que esta decisão seja proferida na vigência da Lei
nº  13.105/20151,  privilegiando  as  disposições  de  direito  intertemporal

1 O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras.
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016.
Nesse sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2
de março de 2016.
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estabelecidas em seu art. 14 e 1.046, bem como os axiomas constantes no art.
1º  da  nova  lei  processual,  art.  6º  da  LINDB  e  art.  5º,  inciso  XXXVI,  da
Constituição Federal.

A  relação  jurídica  aqui  travada  se  amolda  às  normas
consumeristas. Com efeito, estas são o instrumento legal mais eficiente para a
proteção do cidadão contra os abusos do poder econômico. Hodiernamente,
servem como base de orientação para a ação de vários órgãos e entidades os
quais atuam na área.

O princípio  norteador  estampado na Ciência Consumerista  é a
vulnerabilidade  do  consumidor,  reconhecida,  de  acordo  com  o  CDC2,  com
presunção  absoluta.  Dessarte,  ao  contrário  do  afirmado  pela  instituição
financeira insurgente, não existe necessidade de prová-la, sendo, de per si,
aplicável às relações consumeristas.

A legislação de regência3 admite a revisão de contratos, desde
que, na hipótese, se possa perceber a imposição de excessiva onerosidade em
desfavor do contratante menos favorecido, através da imposição de cláusulas
que  encerrem  manifesta  abusividade  e  contrariedade  aos  ditames  de  lei.
Cumpre referir,  porém,  o enunciado nº  381,  do  Tribunal  da  Cidadania,  que
assim dispõe:  “Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer,  de
ofício, da abusividade das cláusulas.”

Ressalta-se  que,  em  regra,  as  avenças  por  adesão  são
submetidas ao crivo do Código de Consumidor. O doutrinador Caio Mário de
Silva Pereira conceitua tais ajustes como “(...) aqueles que não resultam do
livre  debate  entre  as  partes,  mas  provêm  do  fato  de  uma  delas  aceitar
tacitamente as cláusulas e condições previamente estabelecidas pela outra"4.
Complementando  essa  definição,  Fran  Martins  afirma:  “(...)  cedo  se
desenvolveram em larga escala e hoje são grandemente usados nos negócios
comerciais.  Significam uma restrição ao princípio da autonomia da vontade,
consagrado pelo Código Civil Francês, já que a vontade de uma das partes não
pode se manifestar livremente na estruturação do contrato5 (...)".

A Lei nº 8078/90 (CODECON) não se omitiu quanto ao assunto,
ao referendar que “contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido
aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo
fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou
modificar substancialmente seu conteúdo" (artigo 54).

2 Artigo 4º, inciso I, do CDC: A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das
necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses
econômicos,  a  melhoria  da  sua  qualidade de vida,  bem como a  transparência  e  harmonia  das  relações  de
consumo, atendidos os seguintes princípios: reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de
consumo;

3 Art.  6º  São  direitos  básicos  do  consumidor:  V  -  a  modificação  das  cláusulas  contratuais  que  estabeleçam
prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente
onerosas;

4 PEREIRA, Caio Mario de Silva. , Instituições de Direito Civil – Contratos, Vol. III, Forense.
5 MARTINS, Fran. Contratos e Obrigações Comerciais, 8º edição, Rio de Janeiro, Forense, 1958, p. 99.
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In  casu,  temos  indistintamente  um  contrato  dessa  espécie.
Rosinete Ferreira Pinto celebrou Contrato de Financiamento com a apelante,
instituição financeira  dotada de superioridade econômica.  Ao meu entender,
deve-se mitigar o  pacta sunt servanda, cujo axioma configura o princípio da
obrigatoriedade dos contratos. A contrario sensu, cede lugar a uma relatividade
dogmática, a reprimir a onerosidade excessiva, reconhecendo o valor social do
contrato como um dirigismo contratual.

Na  sentença,  o  magistrado  ponderou  sobre  todos  os  pleitos
enxertados na inicial,  acolhendo  a  pretensão  quanto  à  nulidade  das tarifas
referentes  à cobrança  da tarifa  de  cadastro,  determinando  ao  banco
promovido a devolução dos valores na forma dobrada.

No  que  pertine  à  Tarifa  de  Cadastro,  registro  que  o  tema
debatido nos autos foi objeto de discussão no Superior Tribunal de Justiça sob
o rito do art. 543-C do CPC, oportunidade na qual restou definida a legalidade
da cobrança da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e da Tarifa de Emissão de
Carnê (TEC), bem como a possibilidade de pagamento do IOF por meio de
financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,  sujeitando-o  aos  mesmos
encargos contratuais.

Após o julgamento da controvérsia, o referido Tribunal Superior
passou a estabelecer um critério de análise da legalidade das tarifas associado
à cronologia do pacto estabelecido entre as partes. 

A título ilustrativo:

“A Segunda Seção, por unanimidade, conheceu do recurso
especial  e  deu-lhe parcial  provimento  para  restabelecer  a
cobrança das taxas/tarifas de despesas administrativas para
abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), e a
cobrança  de  IOF financiado,  nos  termos  do voto  da  Sra.
Ministra Relatora.  Para os efeitos do art.  543-C, do CPC,
ressalvados os posicionamentos pessoais dos Srs. Ministros
Nancy  Andright  e  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  que
acompanharam a relatora, foram fixadas as seguintes teses: 
1. Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da
vigência  da  Resolução  CMN  2.303/96)  era  válida  a
pactuação  das  tarifas  de  abertura  de  crédito  (TAC)  e  de
emissão  de  carnê  (TEC),  ou  outra  denominação  para  o
mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em
cada caso concreto;
2.  Com  a  vigência  da  Resolução  CMN  3.518/2007,  em
30.4.2008,  a  cobrança  por  serviços  bancários  prioritários
para  pessoas  físicas  ficou  limitada  às  hipóteses
taxativamente previstas em norma padronizadora expedida
pela  autoridade  monetária.  Desde  então,  não  mais  tem
respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê
(TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC),  ou outra
denominação para o mesmo fato gerador. Permanece válida
a  Tarifa  de  Cadastro  expressamente  tipificada  em  ato
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normativo  padronizador  da  autoridade  monetária,  a  qual
somente pode ser cobrada no início do relacionamento entre
o consumidor e a instituição financeira.(...).”.

Assim, no julgamento do REsp 1.251.331/RS, submetido ao rito
dos recursos repetitivos, ficou assentado que, a partir de 30.4.2008, data do
início  da  eficácia  da  Resolução  CMN 3.518/2007  e  respectiva  Tabela  I  da
Circular BACEN 3.371/2007, é ilegal a pactuação da TAC e TEC. 

Isso porque, até essa data (30/04/2008), não havia necessidade
de  previsão  das  tarifas  cobradas  em  norma  padronizadora  expedida  pelo
Banco  Central  do  Brasil,  o  que  permitia  aos  agentes  financiadores  ampla
liberdade para fixar a remuneração pelos serviços prestados. 

Desse modo, os contratos que estipularam as tarifas de cobrança
por  serviços  bancários  prioritários  até  30/04/2008  não  apresentam eiva  de
ilegalidade,  salvo  demonstração  de  abuso,  aferida  no  caso  concreto,  em
relação  às  práticas  de  mercado  em  negócios  jurídicos  contemporâneos
análogos. 

Ocorre  que,  após  30/04/2008,  data  do  início  da  vigência  da
Resolução CMN 3.518/2007, a cobrança por serviços bancários prioritários foi
restrita às hipóteses expressamente previstas pelo Banco Central  do Brasil,
como no caso dos autos, para fins de início de relacionamento entre as partes,
sem a possibilidade de cobranças sucessivas, com o objetivo único de cobrir
despesas relativas à efetivação de cadastro.

Na  hipótese  dos  autos,  dessume-se  que  o  promovente firmou
contrato  com  a  instituição  financeira  apelada,  em  03/06/2011 (fl.  18/23),
porquanto após  a  vigência  da  citada  Resolução  do  CMN n.º  3.518/2007  e
respectiva Tabela I da Circular BACEN 3.371/2007,  apresentando  a proposta
de  operação  de  crédito  (fl.22) a  Tarifa  de  Cadastro  no  valor  de  R$
590,00(quinhentos e noventa reais).

Outrossim,  é  imprescindível  destacar  que  a  tarifa  de  cadastro
cobrada deve ser compreendida como sendo, de fato, uma tarifa de abertura
de crédito (que era cobrada usualmente sobre qualquer operação de crédito,
ainda que o tomador já fosse cliente do banco), possuindo fato gerador idêntico
desta. 

Ora,  analisando  as  cláusulas  previstas  no  contrato,  inexiste
informação  acerca  da  cobrança  da  tarifa  de  cadastro,  mas  tão  somente  a
indicação  no  campo  dos  pagamentos  autorizados,  sem  discriminação  nas
condições gerais do instrumento contratual.

Ademais, verifica-se que o próprio contrato (fls.19/21) não estipula
discriminadamente o valor a título de tarifa de cadastro, contendo apenas tal
numerário na proposta de operação de crédito anexada à fl. 22, verificando a
própria  confusão  de  informações  repassadas  ao  cliente  no  momento  da
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celebração da avença.

Entendo,  diante  desse  cenário,  que  o  promovido  não  se
desincumbiu do ônus da prova no caso concreto (aplicação do art. 6º, inciso
VIII, do CDC).

Em verdade, o fato de ser o autor cliente novo ou antigo ao tempo
da  assinatura  do  contrato,  bem  como  a  incidência  única  da  alegada  TC
deveriam ter sido provadas pelo réu, (já que a tarifa de cadastro só pode ser
assim denominada e revestida de licitude se cobrada, uma única vez, no início
do relacionamento entre as partes), de modo que cabe a ele suportar o ônus da
sua omissão processual.

Logo, deve ser mantida a sentença nesse sentido.

Frise-se, por fim, que inexiste irresignação específica do banco
apelante para com a condenação da devolução dos valores na forma dobrada,
encontrando-se tal matéria preclusa.

Portanto,  a súplica recursal não prospera, razão pela qual deve
ser mantida a sentença nos seus exatos termos.

Ressalte-se  que,  estando  o  recurso  em  confronto  com
jurisprudência  dominante  de  Tribunal  Superior,  prescinde-se da remessa do
recurso ao órgão colegiado, podendo ser aplicado o julgamento monocrático de
que trata o art. 557, caput, do CPC de 1973.   

Face ao exposto,  NEGO SEGUIMENTO ao presente apelo, com
fulcro  no art.  557,  caput,  CPC de 1973 (vigente  à época da publicação da
decisão e da interposição do Apelo).

P.I.

João Pessoa, 20 de outubro de 2016.

Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora
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